
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

PALÁCIO XIX DE DEZEMBRO 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

 

Sessão Ordinária do dia 29 de novembro de 2022 - Ata n.º 113. 

Aos vinte e nove dias do mês de novembro de dois mil e vinte e dois, no Plenário 

do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, às dezesseis horas e cinquenta e 

cinco minutos, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. 

Presidente, Deputado Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Luiz 

Claudio Romanelli (1.º Secretário) e Gilson de Souza (2.º Secretário), “sob a 

proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 113.ª Sessão Ordinária da 4.ª 

Sessão Legislativa da 19.ª Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, iniciamos a nossa Sessão Ordinária antecipada ou postergada..., a de hoje. 

Correto. É tanta confusão aqui que... Sessão Ordinária desta terça-feira. Solicito 

ao Sr. 2.º Secretário para que faça a leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR. 2.º SECRETÁRIO (Deputado Gilson de Souza – PL): Sim, Sr. Presidente. 

(Procedeu à leitura da Ata da Sessão Ordinária anterior, n.º 112, de 29 de 

novembro de 2022.) Era isso o que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Vamos de imediato à Ordem do Dia. 



ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 

presença dos seguintes Parlamentares: Adelino Ribeiro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Amaro (REP), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), 

Artagão Junior (PSD), Bazana (PSD), Boca Aberta Junior (PROS), Cantora Mara 

Lima (REP), Cobra Repórter (PSD), Coronel Lee (PDC), Cristina Silvestri (PSDB), 

Delegado Fernando Martins (REP), Delegado Jacovós (PL), Douglas Fabrício 

(CDN), Dr. Batista (UNIÃO), Elio Rusch (UNIÃO), Evandro Araújo (PSD), 

Francisco Bührer (PSD), Galo (PP), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Guto 

Silva (PP), Homero Marchese (REP), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Carlos Martins 

(PP), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto 

(PSDB), Marcel Micheletto (PL), Marcio Nunes (PSD), Marcio Pacheco (REP), 

Mauro Moraes (UNIÃO), Michele Caputo (PSDB), Natan Sperafico (PP), Nelson 

Justus (União), Nelson Luersen (UNIÃO), Nereu Moura (MDB), Paulo Litro (PSD), 

Plauto Miró (UNIÃO), Professor Lemos (PT), Reichembach (UNIÃO), Requião 

Filho (PT), Ricardo Arruda (PL), Rodrigo Estacho (PSD), Soldado Adriano José 

(PP), Soldado Fruet (PROS), Tadeu Veneri (PT), Tercílio Turini (PSD), Tiago 

Amaral (PSD) e Tião Medeiros (PP) (51 Parlamentares); Deputado ausente com 

justificastiva: Alexandre Curi (PSD), conforme art. 97, § 4.º do Regimento 

Interno; Gilberto Ribeiro (PL), conforme § 3.º, Inciso I art. 97 do Regimento 

Interno; e Jonas Guimarães (PSD), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno (3 

Parlamentares).] 

Passamos aos Itens da pauta. 

ITEM 1 – 3.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 459/2022, de autoria do Deputado 

Natan Sperafico, que concede o Título de Utilidade Pública à Associação 

Beneficente Beit Abba, com sede no município de Toledo. Parecer favorável da 

CCJ. Substitutivo geral da CCJ. Apreciar neste turno Substitutivo geral aprovado 



em segunda discussão. Em discussão. Em votação. Votando. Vamos apreciar 

neste turno o Substitutivo Geral. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Senhor Presidente, peço para 

encaminhar esse Projeto. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O Item 1? 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): O 2. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): É o 1 que estamos 

votando agora. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): É que estava aparecendo o 2 lá. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): É o 1.1. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Peço voto “sim”, Presidente. Peço 

voto “sim” aos Deputados da Base. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada, Sr.s 

Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, 

Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, 

Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Douglas 

Fabrício, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Galo, Gilson de Souza, Guto 

Silva, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel 

Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Mauro Moraes, Michele 

Caputo, Natan Sperafico, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Plauto 

Miró, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado 

Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (42 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Cobra Repórter, 

Francisco Buhrer, Gilberto Ribeiro, Goura, Homero Marchese, Jonas Guimarães, 

Luiz Carlos Martins, Paulo Litro, Requião Filho, e Tião Medeiros (12 Deputados).] 



Com 42 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o substitutivo 

geral. 

ITEM 2 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 132/2021, de autoria do Deputado 

Tadeu Veneri, que institui o Dia Marielle Franco de Enfrentamento à Violência 

Política contra Mulheres Negras, LGBTQIA+ e Periféricas. Pareceres favoráveis 

da CCJ, Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania e Comissão de Defesa 

dos Direitos da Mulher. Substitutivo geral da CCJ. Em discussão. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Presidente, para encaminhar. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Para encaminhar, 

Deputado Marcio Pacheco. 

DEPUTADO MARCIO PACHECO (REP): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, 

Sr.as Deputadas. O presente Projeto de Lei, que é de autoria do Deputado Tadeu 

Veneri, ele traz uma pauta importante para ser debatida, e de fato tem o seu 

mérito. Ele trata sobre a questão da violência política. É uma pauta importante de 

fato. Apenas nos últimos 30 anos, pelo menos, temos o registro de 

aproximadamente 72 pessoas que perderam a vida por conta de alguma ligação 

com a questão política. Homens, mulheres, Deputada Cristina, que acabaram 

sendo assassinados. Esta Casa aqui, inclusive, tem um exemplo não tão distante: 

o Ex-Deputado Tiago de Amorim Novaes, que foi assassinado, enfim, no exercício 

do seu mandato. Fui o Relator deste Projeto na CCJ e, desde aquele momento, 

demonstrei ao Deputado Tadeu o meu inconformismo com este Projeto, por conta 

de entender de que apesar da finalidade do enfrentamento à violência política ser 

uma pauta que merece a nossa atenção, mas na minha avaliação a forma com 

que ele se apresenta, ele apresenta equívocos que merecem a nossa 

consideração. Fui o Relator na CCJ, apresentei o Projeto, que acabou sendo 

aprovado com o Substitutivo Geral que de fato fez uma série de alterações, mas 

desde a CCJ já apresentava que não deveríamos aprovar um Projeto nesse 

formato, e são por três razões bem básicas. A ementa inicial do Projeto 

estabeleceria que o dia 14 de março, se não me falha a memória, que é o dia de 



enfrentamento à violência política, contra mulheres, população LGBT, uma série 

de contextos. O primeiro detalhe deste Projeto é que ele é um Projeto claramente 

de viés ideológico. A finalidade maior desse Projeto passa não ser a finalidade do 

enfrentamento à violência política, mas é um Projeto que tem um viés claramente 

ideológico porque a Vereadora que foi assassinada, a Marielle, ela de fato se 

tornou um símbolo, tornou-se um ídolo deste conceito da ideologia, especialmente 

dos militantes de esquerda no nosso País. Toda a legitimidade que tem de ser, 

mas ela tem esta ideia. O segundo detalhe que entendo ser o equívoco desse 

Projeto é porque uma série de investigações que já chegou a público indica que 

não necessariamente, porque ela estabelece o dia de violência a partir do 

substitutivo geral que apresentamos, ele estabelece o dia de enfrentamento à 

violência política contra a mulher. Então, assim, dois pontos que merecem 

atenção: primeiro, tudo indica que a Vereadora assassinada, Marielle Franco, ela 

não foi assassinada por ser mulher, ela foi assassinada sendo mulher, mas se 

indica que há outras questões por trás. Ela fazia uma série de enfrentamentos a 

algumas ações no Rio de Janeiro e ela foi assassinada, sim, por violência política, 

sim, mas não para tornar um Dia Estadual de Enfrentamento à Violência Política 

contra a Mulher, porque, na nossa avaliação, ela não foi assassinada por ser 

mulher, mas por violência política. E o outro detalhe é o que já iniciei falando, que 

não vejo sentido em fazermos um Dia de Enfrentamento à Violência Política contra 

a Mulher, já que violência política acontece contra todos os homens públicos e 

mulheres públicas deste Estado e do País. Portanto, entendo que deveríamos 

fazer um Projeto de um Dia de Enfrentamento à Violência Política no Estado do 

Paraná e discorrer todos os contextos de violência – tenho aqui casos, por 

exemplo, que não justificam que seja o nome dela, embora tenha sido retirado o 

nome dela no substitutivo geral, mas se manteve o dia 14 de março, que é o dia 

em que ela foi assassinada e claro que toda uma conjuntura de reflexão será feita 

em torno desta data, colocando-se como tendo sido em função ter sido ela a 

pessoa assassinada. E temos aqui inúmeros, tenho aqui uma lista com dezenas e 

dezenas de homens e mulheres que foram assassinados, talvez eles muito mais, 

enfim, mulheres que talvez tenham sido assassinadas por causa de serem 



mulheres e homens, enfim, por causa de uma série de razões. Então, o meu voto 

no Projeto será contrário por essas três razões, por, na minha avaliação, ter um 

viés estritamente ideológico, não ter essa finalidade da prevenção à violência 

política, estabelecer como o dia 14, que foi o dia em que a Marielle Franco foi 

assassinada, como sendo o Dia de Enfrentamento à Violência Política contra a 

Mulher, que entendo que ela não foi assassinada por ser mulher, mas por ser de 

repente política e fazer enfrentamentos, e entendo também que o enfrentamento 

deve ser a todos, homens e mulheres, e não somente às mulheres, embora 

também seja legítimo. Então, o meu voto será contrário e também encaminho 

contrariamente ao Projeto. Obrigado, Sr. Presidente e Sr.s Deputados. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Vamos à votação, Sr.s 

Deputados. Votando. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, a Oposição vai encaminhar 

o voto “sim”. E quero só fazer um registro para V.Ex.ª. Não quis interromper o 

Deputado Marcio Pacheco, o senhor já corrigiu aqui nas Sessões que usamos a 

constitucionalidade simplesmente para defender a constitucionalidade, a questão 

de mérito é no segundo voto. A Oposição vai votar “sim” ao Projeto. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Presidente, com todo o respeito aos 

Deputados da Casa, vou liberar a Bancada da Base para votar com a sua 

consciência. 

DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Pedimos o voto “sim”, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes os 

votos dos Deputados Boca Aberta, Cantora Mara Lima, Cristina, Delegado 

Fernando, Dr. Batista, Guto Silva, Luiz Carlos Martins, Guerra, Marcio Nunes, 

Natan Sperafico, Paulo Litro, Rodrigo Estacho e Soldado Fruet. Deputado Guto, 

V.Ex.ª vai votar ou não? 



DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Senhor Presidente, só para esclarecer, o 

substitutivo foi feito pelo Deputado Pacheco e no substitutivo o que diz é: Institui o 

Dia de Enfrentamento à Violência Política contra a Mulher. É isso, essa é a lei, 

Institui o Dia de Enfrentamento à Violência contra a Mulher, feito pelo Deputado 

Pacheco. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): Não fala o nome da pessoa e nem a 

data também. 

DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Sinceramente, falei para o Deputado 

Pacheco, não entendi, porque na CCJ fizemos um entendimento... 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): O substitutivo faremos a 

votação na segunda Sessão. 

DEPUTADO TADEU VENERI (PT): Mas, é o que está aqui, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Agora estamos 

submetendo ao voto o Projeto, na sequência o substitutivo. Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Boca 

Aberta Junior, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Douglas Fabrício, Evandro 

Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Goura, Guto Silva, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio 

Romanelli, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Mauro Moraes, Michele 

Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Professor Lemos, 

Reichembach, Requião Filho, Rodrigo Estacho, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e 

Tiago Amaral (30 Deputados); Votaram Não: Alexandre Amaro, Artagão Junior, 

Coronel Lee, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Elio Rusch, Gilson de Souza, 

Homero Marchese, Marcio Pacheco, Natan Sperafico, Ricardo Arruda e Soldado 

Adriano José (12 Deputados); Abstenções: Plauto Miró e Soldado Fruet (2 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Cantora Mara Lima, 

Dr. Batista, Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz Carlos Martins, Luiz Fernando 

Guerra, Paulo Litro e Tião Medeiros (10 Deputados).] Com 30 votos favoráveis, 12 



votos contrários e 2 abstenções, está aprovado o substitutivo geral. Está 

aprovado o Projeto. 

ITEM 3 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 327/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 56/2022, que dispõe sobre os serviços de transporte 

ferroviário de pessoas e bens do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ, 

Comissão de Saúde Pública e Comissão de Obras Públicas, Transportes e 

Comunicação. Emenda da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando, Sr.s 

Deputados. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede o voto 

“sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, a Oposição vai encaminhar 

“sim” à constitucionalidade e vai discutir o mérito na segunda votação. 

DEPUTADO TIAGO AMARAL (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente. Solicitaria à 

assessoria para me ajudar com a digital aqui, porque ela parou de funcionar. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes alguns 

votos, Sr.s Deputados. Marcio Pacheco e Delegado Jacovós. Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, 

Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Douglas Fabrício, Dr. 

Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilson de Souza, 

Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Mauro 

Moraes, Michele Caputo, Natan Sperafico, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu 

Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, 

Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu 

Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (46 Deputados); Não Votaram: Ademar 

Traiano, Alexandre Curi, Del. Jacovós, Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz 

Carlos Martins, Marcio Pacheco e Tião Medeiros (8 Deputados).] Com 46 votos 



favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

327/2022. 

ITEM 4 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 370/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 62/2022, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a 

cessão de uso do imóvel que especifica ao Centro de Cultura Teatro Guaíra – 

CCTG. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes 

e Comunicação. Emenda da CCJ. Em discussão. Em votação. Votando. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”. 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo também 

pede o voto “sim”, Presidente. 

SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Luiz Claudio Romanelli – PSD): Deputada 

Mara Lima, a senhora está como o filósofo Descartes aí, com a lanterna ligada no 

meio da Sessão. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Ainda pendentes alguns 

votos. Deputado Rodrigo Estacho. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino 

Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, 

Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Coronel Lee, Cristina 

Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Elio 

Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilson de Souza, Goura, Guto 

Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio 

Pacheco, Mauro Moraes, Michele Caputo, Natan Sperafico, Nelson Justus, Nelson 

Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, 

Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado 

Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (48 Deputados); Não Votaram: 

Ademar Traiano, Alexandre Curi, Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz Carlos 



Martins e Tião Medeiros (6 Deputados).] Com 48 votos favoráveis e nenhum voto 

contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 370/2022. 

ITEM 5 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 470/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 90/2022, que cria o Conselho de Transporte Coletivo da 

Região Metropolitana de Curitiba e dá outras providências. Pareceres favoráveis 

da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Obras Públicas, 

Transportes e Comunicação. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. 

Como encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede o voto 

“sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Senhores Deputados, 

por favor, vamos votar. Deputado Boca Aberta, Marco Pacheco, Jacovós. Votação 

encerrada, Sr.s Deputados: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, 

Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, 

Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Fernando 

Martins, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco 

Buhrer, Galo, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana 

Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel 

Micheletto, Marcio Nunes, Mauro Moraes, Michele Caputo, Natan Sperafico, 

Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor 

Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado 

Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (46 

Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Alexandre Curi, Del. Jacovós, 

Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz Carlos Martins, Marcio Pacheco e Tião 

Medeiros (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 470/2022. 



ITEM 6 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 472/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 93/2022, que altera a Lei n.º 8.189, de 13 de dezembro 

de 1985, a Lei n.º 16.336, de 18 de dezembro de 2009, a Lei n.º 16.337, de 18 de 

dezembro de 2009, a Lei n.º 16.992, de 5 de dezembro de 2011, a Lei n.º 16.996, 

de 5 de dezembro de 2011, a Lei n.º 17.822, de 16 de dezembro de 2013, e a Lei 

n.º 19.318, de 19 de dezembro de 2017, que autorizaram o Poder Executivo a 

efetuar as doações de imóveis aos municípios de Mariluz, Altônia, Jardim Alegre, 

Porecatu, Figueira, Rolândia e Engenheiro Beltrão, respectivamente, e altera a Lei 

n.º 20.254, de 18 de dezembro de 2019, que autorizou o Poder Executivo a 

efetuar a cessão de uso gratuito do imóvel que especifica, ao município de 

Figueira, e dá outras providências. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de 

Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Regime de urgência, já de 

conhecimento dos Sr.s Deputados. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Artagão Junior, Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, 

Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Douglas 

Fabrício, Dr. Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilson 

de Souza, Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio 

Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, 

Marcio Pacheco, Mauro Moraes, Michele Caputo, Natan Sperafico, Nelson Justus, 

Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, 

Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José, Soldado 

Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (47 Deputados); Não Votaram: 



Ademar Traiano, Alexandre Curi, Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz Carlos 

Martins, Rodrigo Estacho e Tião Medeiros (7 Deputados).] Com 47 votos 

favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

472/2022. 

ITEM 7 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 486/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 96/2022, que institui o Programa Estadual de 

Conservação de Grandes Felinos no Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ, 

Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Ecologia, Meio Ambiente e 

Proteção aos Animais. Regime de urgência. Para encaminhar, Deputado? 

DEPUTADO GOURA (PDT): Para encaminhar, Sr. Presidente. Brevemente fazer 

um registro, Presidente. Hoje, dia 29 de novembro é o Dia Nacional da Onça-

Pintada. Esse animal que é o topo da cadeia alimentar do nosso País. É um dia 

para fortalecermos políticas públicas de preservação. No ano passado, nesse 

mesmo dia, Deputados, fizemos uma Audiência Pública com pesquisadores, 

cientistas e técnicos. O fruto dessa audiência foi essa proposta que 

encaminhamos ao IAT, com o Deputado Marcio Nunes com o Secretário Everton, 

que é a criação do primeiro Programa Nacional de Preservação dos Grandes 

Felinos, Deputado Romanelli. Então, a presença de uma política estadual de 

proteção dos grandes felinos vai reverberar nas políticas de conservação, como 

um todo, nas nossas unidades de conservação, de corredores biológicos. Hoje, 

em especial, lá em Foz do Iguaçu, onde temos – aqui registro – cerca de 300 

indivíduos de onças-pintadas no Paraná, 250 no Parque Nacional do Iguaçu, cerca 

de 50 aqui na nossa Serra do Mar. Então, o nosso pedido, Sr. Presidente, é o voto 

favorável. O Paraná sai na vanguarda com essa construção, respeitando a 

Ciência, respeitando a participação democrática e instituindo políticas públicas, 

para conservação. O voto é “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votando, Sr.s 

Deputados. 



DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo também 

pede voto “sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Senhor Presidente, pela ordem. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pela ordem, Deputado. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Só gostaria de aproveitar o momento, Sr. Presidente, 

com a presença aqui do Deputado Marcel, Líder do Governo. Acho que todos 

estamos assistindo e vendo à dramaticidade do que está ocorrendo no nosso 

litoral. Uma sugestão, Sr. Presidente, é que a Assembleia possa receber doações 

aqui dos cidadãos de Curitiba, para ajudar as pessoas do nosso litoral que estão 

sendo afligidas, e com o apoio do Governo fazer – porque as estradas estão 

fechadas, o Corpo de Bombeiros está aqui presente, conversamos com o Coronel 

Vasco, que está coordenando as operações de resgate na Serra – e com o apoio 

do Governo fazer o translado dessa doações. Fazer essa sugestão à Mesa, Sr. 

Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois bem, Deputado. 

Vamos acatar a sua sugestão. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adelino 

Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Boca Aberta 

Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Coronel Lee, Cristina Silvestri, Del. 

Fernando Martins, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Elio Rusch, 

Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilson de Souza, Goura, Guto Silva, 

Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando 

Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Mauro 

Moraes, Michele Caputo, Natan Sperafico, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu 

Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, 

Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu 

Veneri, Tercílio Turini e Tiago Amaral (47 Deputados); Não Votaram: Ademar 

Traiano, Alexandre Curi, Artagão Junior, Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz 



Carlos Martins e Tião Medeiros (7 Deputados).] Com 47 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 486/2022. 

ITEM 8 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 488/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 98/2022, que altera o art. 30 da Lei n.º 18.568, de 24 de 

setembro de 2015, que autorizou a doação com encargo de imóvel à Cohapar. 

Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transporte e 

Comunicação. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”, Sr. Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, 

Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Coronel Lee, 

Cristina Silvestri, Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. 

Batista, Elio Rusch, Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilson de Souza, 

Goura, Guto Silva, Homero Marchese, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, 

Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcio Nunes, Marcio 

Pacheco, Mauro Moraes, Michele Caputo, Natan Sperafico, Nelson Justus, Nelson 

Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Professor Lemos, Reichembach, Requião 

Filho, Ricardo Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Tadeu Veneri, 

Tercílio Turini e Tiago Amaral (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, 

Alexandre Curi, Boca Aberta Junior, Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz 

Carlos Martins, Plauto Miró, Soldado Fruet e Tião Medeiros (9 Deputados).] Com 

45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 

488/2022. 

ITEM 9 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 495/2022, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 105/2022, que estabelece os indicadores e critérios 



previstos no inciso III do art. 1.º da Lei Complementar n.º 249, de 23 de agosto de 

2022. Pareceres favoráveis da CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e 

Comissão de Educação. Regime de urgência. Em discussão. Em votação. Como 

encaminham o voto os Líderes? 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO (PL): A Liderança do Governo pede voto 

“sim”, Presidente. 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “não”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Anibelli Neto, Artagão Junior, 

Bazana, Boca Aberta Junior, Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Coronel Lee, 

Del. Fernando Martins, Del. Jacovós, Douglas Fabrício, Dr. Batista, Elio Rusch, 

Evandro Araújo, Francisco Buhrer, Galo, Gilson de Souza, Guto Silva, Homero 

Marchese, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcel Micheletto, 

Marcio Nunes, Marcio Pacheco, Mauro Moraes, Natan Sperafico, Nelson Justus, 

Nelson Luersen, Nereu Moura, Paulo Litro, Plauto Miró, Reichembach, Ricardo 

Arruda, Rodrigo Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tercílio Turini e 

Tiago Amaral (39 Deputados); Votaram Não: Arilson Chiorato, Cristina Silvestri, 

Goura, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Michele Caputo, Professor Lemos, 

Requião Filho e Tadeu Veneri (9 Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, 

Alexandre Curi, Gilberto Ribeiro, Jonas Guimarães, Luiz Carlos Martins e Tião 

Medeiros (6 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e 9 votos contrários, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 495/2022. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma Sessão Extraordinária na 

sequência e uma outra Sessão Ordinária para amanhã, dia 30 de novembro de 

2022, à hora regimental, também com uma Sessão Extraordinária na sequência, 

com as seguintes Ordens do Dia: Extraordinária: 2.ª Discussão dos Projetos de 

Lei n.os 327/2022, 370/2022, 470/2022, 472/2022, 486/2022, 488/2022 e 495/2022; 

Ordinária: 3.a Discussão do Projeto de Lei n.o 370/2022; 2.a Discussão dos 



Projetos de Lei n.os 132/2021, 327/2022, 462/2022, 470/2022, 487/2022, 

494/2022, 495/2022 e 497/2022; e 1.a Discussão dos Projetos de Lei n.os 458/2022 

e 492/2022; Extraordinária: 3.a Discussão dos Projetos de Lei n.os 132/2021, 

327/2022, 462/2022, 470/2022, 487/2022, 494/2022 e 497/2022; e 2.a Discussão 

dos Projetos de Lei n.os 458/2022 e 492/2022. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 17h22, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


